
 

CONSÓRCIO INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA DO ENTRE RIOS-CIGAMERIOS  
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 20/2021  

 

Prezada Comissão. 

  

ALFAMED SISTEMAS MÉDICOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 11.405.384/0001-49, com sede à Rua Hum, 80 A – Distrito 

Industrial Genesco Aparecido Oliveira, em Lagoa Santa/ MG, considerando seu interesse direto 

na participação do certame supra, nos autos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021– Tipo 

Menor Preço por Item, vem, respeitosamente, perante V.Sa. IMPUGNAR o ato convocatório da 

licitação, nos termos do estatuto de regência e das razões abaixo: 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO: 

A Lei nº 8666/93, que regulamenta o presente certame, dispõe em seu 

art. 41, que qualquer interessado poderá impugnar o ato convocatório, até dois dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, vejamos: 

Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. 

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes 
com as propostas em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 

Por tal razão, apresenta sua impugnação de forma tempestiva, 

requerendo, que a mesma seja conhecida. 

A presente impugnação visa demonstrar que a escolha do bem licitado, 

da forma como está descrito no presente certame, não alcança de forma eficiente o interesse 

público primário, de forma econômica e eficiente, conforme restará cabalmente demonstrado.  

II – DO DESCRITIVO TÉCNICO DOS ITENS LICITADOS - RESTRIÇÃO DA 
COMPETITIVIDADE – ECONOMICIDADE E VANTAJOSIDADE: 

Em referência ao item 331: 

Observa-se na especificação técnica do item acima a presença de 

exigências que acabam por restringir sobremaneira o caráter competitivo do procedimento 

licitatório, bem como violam os princípios constitucionais da economicidade, vantajosidade e 

eficiência. 



 

O trecho abaixo retirado na integra do edital comprova a solicitação 

que restringe a ampla participação. 

O descritivo solicita: ITEM 331: “ 
 

”.  
 

Assim se sugere: 

Onde lê-se: “LCD COLORIDO DE 2,4””. 

Passa-se a ler: “LCD DE 2,4””; 

 

As modificações de tais sugestões não implicarão em nenhum prejuízo 

para o órgão, pelo contrário, estas alterações só irão trazer benefícios para o mesmo, pois irá 

manter a qualidade do produto e possibilitará a participação de outras empresas, aumentando 

assim a concorrência e consequentemente diminuindo o preço do produto. 

Nobre Comissão, é cediço que o ato convocatório da licitação deverá 

estabelecer condições que assegurem a seleção da proposta mais vantajosa, orientado por 

critérios objetivos, sendo ilícita a adoção de qualquer cláusula que restrinja, de modo parcial ou 

total, a competição. 

A regra do art. 3º, § 1o, I da Lei Nº 8.666/93 significa que todos os 

possíveis interessados devem ser admitidos a participar e que a vitória de um deles deve resultar 

da apresentação da proposta mais vantajosa. A definição clara e precisa do objeto é 

indispensável ao bom andamento do certame, pois “Para que a licitação venha a ser bem-

sucedida, necessário se faz uma adequada caracterização do objeto a ser licitado, com 

especificações técnicas claras, objetivas e estritamente vinculadas à necessidade 
apontada”.1 

   A extensão dessa vedação legal inclui aqueles itens que 
disciplinam, de modo direto ou indireto, condições de participação, que produzam efeito 

 
1 ANDRADE, Wladimir de Oliveira. Editais de Licitação – Técnicas de Elaboração e Sistema de 
Registro de Preços. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. p. 24 



 

sobre a seleção da proposta e que sejam desnecessárias ao fiel cumprimento do objeto 
do certame. 

Nesse sentido, segundo o próprio TCU tem-se que: 

“34. Sobre a ausência de prévia justificativa para o formato 
dado à pontuação técnica e de preços, o Ministério deixou de se 
manifestar acerca da impropriedade, embora já devesse 
constar, dos autos, arrazoado para justificar tal desproporção, 
com ponderação efetiva do benefício esperado para a 
execução contratual, as eventuais restrições prejudiciais à 
competitividade do certame e o impacto sobre os preços 
contratados, conforme jurisprudência do Tribunal”. (Acórdão 
TCU 1488/2009-Plenário). 

 

Não bastasse, é cediço que a licitação modalidade pregão é prevista 

na Lei Federal n.º 10.520/2002. Logo em seu art. 1º resta claro que: “Para aquisição de bens e 
serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta lei federal”. 

O parágrafo único do artigo 1. º da Lei 10.520/2002 ressalta que 

“Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado”. 

Desta forma, observa-se que a licitação objetiva a realização do 

negócio mais vantajoso para a Administração Pública, permitindo-se que os administrados 

participem do certame. Celso Antônio Bandeira de Mello ensina que: 

“A licitação visa alcançar duplo objetivo: proporcionar às 
entidades governamentais possibilidade de realizarem o 
negócio mais vantajoso (pois a instauração de competição entre 
os ofertantes preordena-se a isto) e assegurar aos 
administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios 
que as pessoas governamentais pretendem realizar com os 
particulares. 

(...) 

Destarte, atendem-se três exigências públicas impostergáveis: 
proteção aos interesses públicos e recursos governamentais – 
ao se procurar a oferta mais satisfatória: respeito aos princípios 
da isonomia e impessoalidade (previsto nos arts. 5. º e 37, caput) 
– pela abertura da disputa do certame; e finalmente, obediência 
aos reclamos de probidade administrativa, imposta pelos arts. 
37, caput, e, 85, V, da Carta Magna brasileira”. (Curso de Direito 
Administrativo, 17. ª ed., São Paulo: Malheiros 2004, p. 485). 

No entanto, da forma que estão dispostas as características do 

equipamento licitado no item nº 331, estará violado o caráter competitivo do certame, conforme 

já apresentado. 

 Isto posto, salienta-se que para que seja atingido o objetivo do certame em 

epígrafe, bem como sejam cumpridos os princípios norteadores do procedimento licitatório, é 



 

necessário que esta magnífica Administração se digne a alterar o texto editalício, principalmente 

no que tange a exigências técnicas ora impugnadas. 

 

IV – DOS PEDIDOS: 

Face ao exposto, vem, respeitosamente à presença de V.Sa., requerer 

que se digne a conhecer da presente impugnação, dando lhe provimento para que, em 

homenagem aos princípios constitucionais entabulados no art. 37 da CR/88, bem como ao 

princípio da ampla competitividade e da isonomia, sejam alteradas as exigências aqui 

rechaçadas. 

 

 

Termos em que pede deferimento,  

 

 

 

Lagoa Santa, 25 de junho de 2021. 

 

 

____________________________________________ 

ALFAMED SISTEMAS MÉDICOS LTDA 
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